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de entrada em vigor do despacho previsto no n.º 1 do 
artigo 14.º, sem prejuízo do disposto no n.º 4 do ar-
tigo 21.º e no n.º 2 do artigo 33.º do presente decreto -lei;»

deve ler -se:

«f) O n.º 1.º e o anexo I da Portaria n.º 362/2000, de 
20 de junho, alterada pelas Portarias n.º 690/2001, de 
10 de julho e 1358/2003, de 13 de dezembro, na data de 
entrada em vigor do despacho previsto no n.º 2 do ar-
tigo 14.º, sem prejuízo do disposto no n.º 4 do artigo 21.º 
e no n.º 2 do artigo 33.º do presente decreto -lei;»

Secretaria-Geral, 6 de outubro de 2017. — A Secretária-
-Geral Adjunta, Catarina Romão Gonçalves. 

 FINANÇAS

Decreto-Lei n.º 127/2017
de 9 de outubro

O regime nacional atualmente aplicável aos fundos de 
pensões dispõe imperativamente sobre a forma de paga-
mento dos benefícios resultantes de planos de pensões de 
contribuição definida, em termos desadequados às atuais 
condições de mercado e prejudiciais aos interesses dos 
beneficiários.

O presente decreto -lei confere maior flexibilidade nas 
condições em que as pensões, no caso de planos de contri-
buição definida, podem ser pagas diretamente pelo fundo 
de pensões, até ao limite da respetiva capacidade finan-
ceira, em alternativa à contratação de rendas vitalícias junto 
de empresas de seguros. Esta alteração possibilita maior li-
berdade de escolha aos beneficiários e permite -lhes decidir 
sobre o momento e a forma de recebimento dos benefícios 
de pensões, em termos a desenvolver pela Autoridade de 
Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões.

Com a flexibilização das modalidades de recebimento 
dos benefícios atribuídos por planos de pensões, reintroduz-
-se justiça e racionalidade económica nas decisões de pou-
pança para a reforma, reforçando -se ainda a proteção dos 
interesses dos beneficiários.

A referida alteração constitui também o ensejo para 
proceder ao aperfeiçoamento técnico do regime dos fundos 
de pensões e do regime jurídico de acesso e exercício da 
atividade seguradora e resseguradora. Em cumprimento do 
Programa do XXI Governo, que estabeleceu o objetivo de 
melhorar a qualidade da legislação, procede -se a diversas 
correções dos textos legislativos, assim facilitando o tra-
balho de interpretação e aplicação do direito, conferindo 
maior segurança e certeza jurídicas.

Entre outros aperfeiçoamentos e correções, opera -se a 
integral transposição da Diretiva 2009/138/CE, do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 25 de novembro de 2009, 
e da Diretiva 2014/51/UE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 16 de abril de 2014, assegurando -se ainda 
a melhor compatibilidade com o acordo internacional ce-
lebrado entre a União Europeia e os Estados Unidos da 
América na área dos seguros e resseguros.

Foram ouvidas a Associação Portuguesa de Fundos de 
Investimento, Pensões e Patrimónios, a Associação Por-
tuguesa de Seguradores e a Autoridade de Supervisão de 
Seguros e Fundos de Pensões.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede:

a) À primeira alteração ao regime jurídico de acesso e 
exercício da atividade seguradora e resseguradora, apro-
vado pela Lei n.º 147/2015, de 9 de setembro;

b) À sexta alteração ao Decreto -Lei n.º 12/2006, de 
20 de janeiro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 180/2007, 
de 9 de maio, 357 -A/2007, de 31 de outubro, 18/2013, 
de 6 de fevereiro, e 124/2015, de 7 de julho, e pela Lei 
n.º 147/2015, de 9 de setembro, que regula a constituição 
e o funcionamento dos fundos de pensões e das entidades 
gestoras de fundos de pensões.

Artigo 2.º
Alteração ao regime jurídico de acesso e exercício

da atividade seguradora e resseguradora

Os artigos 8.º, 43.º, 67.º, 71.º, 93.º, 97.º, 98.º, 157.º, 
212.º, 246.º, 284.º, 296.º, 297.º, 299.º, 306.º, 311.º, 312.º, 
340.º e 373.º do regime jurídico de acesso e exercício da 
atividade seguradora e resseguradora, aprovado pela Lei 
n.º 147/2015, de 9 de setembro, passam a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 8.º
[...]

[...]:

a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) [...];
f) [...];
g) [...];
h) [...];
i) ‘Outros danos em coisas’, que abrange os danos so-

fridos por outros bens que não os referidos nas alíneas c) 
a g), quando causados por evento distinto dos previstos 
na alínea anterior;

j) [...];
k) [...];
l) [...];
m) [...];
n) [...];
o) [...];
p) [...];
q) [...];
r) [...].

Artigo 43.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].
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6 — A decisão da ASF baseia -se nas informações 
prestadas pelo requerente, nos resultados das consultas 
a realizar nos termos do número seguinte, em averi-
guações diretamente promovidas e, sempre que conve-
niente, em entrevista pessoal com o interessado.

7 — [...].
8 — [...].
9 — [...].
10 — [...].
11 — [...].
12 — [...].

Artigo 67.º
[...]

1 — [...].
2 — Presume -se existir qualificação profissional 

adequada quando a pessoa em causa demonstre deter 
as competências e qualificações necessárias ao exercí-
cio das suas funções, adquiridas através de habilitação 
académica ou de formação especializada apropriadas 
ao cargo a exercer e através de experiência profissional 
cuja duração, bem como a natureza, grau de responsabi-
lidade e competência no exercício das funções, esteja em 
consonância com as características e seja proporcional 
à natureza, dimensão e complexidade da atividade da 
empresa de seguros ou de resseguros.

3 — [...].

Artigo 71.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...]:
a) [...];
b) Em virtude do cancelamento do registo da pessoa 

suspensa;
c) [...];
d) [...].

Artigo 93.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].
6 — Quando a estrutura temporal das taxas de juro 

sem risco relevante a utilizar no cálculo da melhor es-
timativa for definida em ato de execução da Comissão 
Europeia, as empresas de seguros e de resseguros uti-
lizam essas informações técnicas no cálculo da melhor 
estimativa.

Artigo 97.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].
6 — [...].

7 — [...].
8 — [...].
9 — Quando o spread fundamental para o cál-

culo do ajustamento de congruência for definido, 
para cada moeda pertinente e para cada duração, 
qualidade de crédito e classe de ativos pertinente, 
em ato de execução da Comissão Europeia, as em-
presas de seguros e de resseguros utilizam essas 
informações técnicas no cálculo do ajustamento de 
congruência.

Artigo 98.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].
6 — [...].
7 — [...].
8 — [...].
9 — [...].
10 — [...].
11 — [...].
12 — [...].
13 — Quando o ajustamento de volatilidade à estru-

tura temporal das taxas de juro sem risco relevante for 
definido em ato de execução da Comissão Europeia, 
as empresas de seguros e de resseguros utilizam essas 
informações técnicas no cálculo do ajustamento de 
volatilidade.

14 — Relativamente às moedas e aos mercados 
nacionais para os quais o ajustamento de volatilidade 
previsto no número anterior não for adotado em ato de 
execução da Comissão Europeia, não pode ser aplicado 
qualquer ajustamento de volatilidade à estrutura tem-
poral das taxas de juro sem risco relevante a utilizar no 
cálculo da melhor estimativa.

Artigo 157.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — Compete à função prevista no n.º 2 gerir a rece-

ção e resposta às reclamações que lhe sejam apresen-
tadas pelos tomadores de seguros, segurados, benefi-
ciários ou terceiros lesados, de acordo com os critérios 
e procedimentos fixados no respetivo regulamento de 
funcionamento, sem prejuízo de o tratamento e apre-
ciação das mesmas poder ser efetuado pelas unidades 
orgânicas relevantes.

Artigo 212.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — A empresa de resseguros deve apresentar à ASF 

os documentos que lhe sejam solicitados para os efeitos 
dos números anteriores.
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Artigo 246.º
[...]

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, 
a atividade de resseguro em Portugal exercida pelas 
empresas de seguros ou de resseguros referidas no ar-
tigo anterior com sede em país relativamente ao qual 
a Comissão Europeia não tenha reconhecido a equi-
valência do regime de solvência face ao disposto na 
Diretiva 2009/138/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 25 de novembro de 2009, está sujeita à 
constituição de garantias, nos termos a fixar por norma 
regulamentar da ASF.

2 — Celebrado acordo internacional que vincule o 
Estado Português, a atividade de resseguro em Portugal 
exercida pelas empresas de seguros ou de resseguros 
referidas no número anterior, com sede no país ter-
ceiro que é parte do acordo, rege -se pelas condições 
nele fixadas, a partir da data da aplicação do acordo 
internacional.

Artigo 284.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — Em casos específicos, as autoridades de super-

visão interessadas podem, a pedido de qualquer delas, 
decidir conjuntamente derrogar os critérios estabele-
cidos no número anterior, caso a sua aplicação seja 
inadequada, tendo em conta a estrutura do grupo e a 
importância relativa das atividades das empresas de 
seguros ou de resseguros em diferentes países, e de-
signar como supervisor do grupo uma autoridade de 
supervisão diferente.

5 — Para efeitos do disposto no número anterior, 
qualquer das autoridades de supervisão interessadas 
pode solicitar a análise conjunta sobre a adequação dos 
critérios referidos no n.º 3, não devendo ser realizada 
mais de uma análise conjunta deste tipo por ano.

6 — [...].
7 — [...].
8 — [...].
9 — [...].
10 — [...].
11 — [...].
12 — [...].
13 — [...].

Artigo 296.º
[...]

1 — As empresas de seguros ou de resseguros par-
ticipantes, as sociedades gestoras de participações no 
setor dos seguros e as companhias financeiras mistas 
que integrem um grupo relativamente ao qual a ASF 
detém a qualidade de supervisor do grupo, apresentam-
-lhe anualmente, em relação ao conjunto da atividade 
exercida no ano civil imediatamente anterior, os docu-
mentos de prestação de contas consolidadas e demais 
elementos definidos por norma regulamentar da mesma 
autoridade.

2 — [...].
3 — [...].

4 — [...].
5 — [...].
6 — [...].

Artigo 297.º
[...]

As pessoas que dirigem efetivamente as sociedades 
gestoras de participações no setor dos seguros ou as 
companhias financeiras mistas às quais é aplicável o pre-
sente título devem possuir a qualificação e a idoneidade 
necessárias ao exercício das suas funções, aplicando -se, 
com as necessárias adaptações, o regime previsto nos 
artigos 43.º a 45.º e 65.º a 71.º

Artigo 299.º
[...]

1 — No caso referido na alínea c) do n.º 1 do ar-
tigo 253.º, as autoridades de supervisão interessadas 
verificam se as empresas de seguros e de resseguros 
cuja empresa -mãe tem sede fora do território da União 
Europeia estão sujeitas a supervisão, por uma autoridade 
de supervisão do país terceiro, equivalente à prevista 
no título III da Diretiva 2009/138/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 25 de novembro de 2009, 
em relação à supervisão a nível do grupo de empresas 
de seguros ou de resseguros referidas nas alíneas a) e b) 
da mesma disposição.

2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].
6 — [...].
7 — [...].
8 — [...].

Artigo 306.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].
6 — Na sequência de uma declaração da EIOPA nos 

termos do n.º 4 do artigo 138.º da Diretiva 2009/138/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de novem-
bro de 2009, constatando a existência de uma situação 
adversa excecional referida no número anterior, a ASF 
pode prorrogar, para as empresas afetadas, o prazo refe-
rido no n.º 4 por um período máximo de sete anos, tendo 
em consideração todos os fatores relevantes, nomeada-
mente a duração média das provisões técnicas.

7 — [...].
8 — [...].
9 — [...].
10 — [...].

Artigo 311.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
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4 — [...].
5 — [...].
6 — [...].
7 — Sem prejuízo de outro tipo de responsabilidade, 

os administradores provisórios apenas são responsáveis 
perante os acionistas e credores gerais da empresa de 
seguros e de resseguros pelos danos que resultem de 
ações ou omissões ilícitas por eles cometidas no exer-
cício das suas funções com dolo ou culpa grave.

8 — [...].
9 — [...].
10 — [...].

Artigo 312.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].
6 — [...].
7 — [...].
8 — [...].
9 — Sem prejuízo de outro tipo de responsabilidade, 

os membros da comissão de fiscalização apenas são 
responsáveis perante os acionistas e credores gerais 
da empresa de seguros e de resseguros pelos danos 
que resultem de ações ou omissões ilícitas por eles 
cometidas no exercício das suas funções com dolo ou 
culpa grave.

10 — [...].

Artigo 340.º
[...]

1 — A decisão de abertura da liquidação nos termos 
do artigo 329.º, incluindo as sucursais estabelecidas 
em outros Estados membros, produz efeitos de acordo 
com a lei portuguesa nos demais Estados membros, sem 
nenhuma outra formalidade, logo que produza os seus 
efeitos em Portugal.

2 — [...].

Artigo 373.º
[...]

1 — [...]:

a) [...];
b) Quando o agente seja pessoa singular, inibição do 

exercício de funções de administração, direção, chefia, 
titularidade de órgãos sociais, representação, mandato e 
fiscalização nas entidades sujeitas à supervisão da ASF e 
nas que com estas se encontrem em relação de domínio 
ou de grupo, por um período até três anos, nos casos 
previstos nos artigos 369.º e 370.º, ou de um a 10 anos, 
nos casos previstos no artigo 371.º;

c) [...];
d) [...];
e) [...];
f) [...].

2 — [...].»

Artigo 3.º
Alteração do Decreto -Lei n.º 12/2006, de 20 de janeiro

Os artigos 8.º, 21.º, 24.º, 31.º e 46.º do Decreto -Lei 
n.º 12/2006, de 20 de janeiro, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 180/2007, de 9 de maio, 357 -A/2007, de 31 de outubro, 
18/2013, de 6 de fevereiro, e 124/2015, de 7 de julho, e 
pela Lei n.º 147/2015, de 9 de setembro, passam a ter a 
seguinte redação:

«Artigo 8.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].
6 — [...].
7 — As pensões referidas no número anterior po-

dem ser pagas diretamente pelo fundo de pensões, nos 
termos previstos em norma regulamentar da ASF, nos 
casos em que:

a) Os associados assumam o pagamento de eventuais 
contribuições extraordinárias para garantia da manuten-
ção do seu valor; ou

b) O pagamento de cada pensão seja assegurado até 
ao limite da capacidade financeira da conta individual 
do beneficiário, obtido o acordo prévio do mesmo.

8 — [...].
9 — [...].
10 — [...].

Artigo 21.º
[...]

1 — [...].
2 — [...]:
a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) [...];
f) [...];
g) [...];
h) [...];
i) [...];
j) [...];
l) [...];
m) [...];
n) [...];
o) [...];
p) [...];
q) [...];
r) Causas de extinção do fundo ou de uma quota -parte 

deste, sem prejuízo do disposto no artigo 30.º;
s) [...];
t) [...].

Artigo 24.º
[...]

1 — Dependem de prévia autorização da ASF as 
alterações aos contratos constitutivos de fundos de pen-
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sões fechados mencionados no n.º 1 do artigo 20.º que 
incidam sobre os elementos previstos nas alíneas d), e), 
g), h), i), l), o), p), r) e t) do n.º 2 do artigo 21.º

2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].
6 — As alterações de que resulte um aumento das 

comissões, uma alteração substancial à política de in-
vestimento ou a transferência da gestão do fundo para 
outra entidade gestora são notificadas individualmente 
aos contribuintes e aderentes, nos termos do n.º 3 do 
artigo 61.º, sendo -lhes conferida a possibilidade de, 
no prazo de 15 dias após a notificação para o efeito, 
transferirem, sem encargos, o valor acumulado decor-
rente das suas contribuições próprias para outro fundo 
de pensões.

7 — [...].

Artigo 31.º
[...]

1 — [...].
2 — [...]:

a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) [...];
f) [...];
g) [...];
h) Montantes correspondentes às pensões em forma-

ção dos participantes sem direitos adquiridos;
i) [...].

3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].
6 — [...].
7 — [...].
8 — [...].
9 — [...].
10 — [...].
11 — [...].
12 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 2 e 7, a enti-

dade gestora pode, relativamente a cada beneficiário e 
participante com idade igual ou superior à idade normal 
de reforma estabelecida no plano de pensões que dê o 
seu acordo prévio, proceder ao pagamento das pensões 
a que se referem as alíneas c) e d) do n.º 2 diretamente 
através do fundo de pensões ou de quota -parte deste, 
assegurando a respetiva gestão, nos termos gerais, até 
ao limite da capacidade financeira do património que 
lhes ficar afeto à data da extinção.

Artigo 46.º
[...]

1 — [...]:

a) [...];
b) [...]:

i) 1 % do montante dos respetivos fundos de pensões, 
desde que o montante destinado a cobrir as despesas de 

gestão esteja fixado para um período superior a cinco 
anos;

ii) 25 % do total líquido das despesas administrativas 
do último exercício, desde que o montante destinado a 
cobrir as despesas de gestão não esteja fixado para um 
período superior a cinco anos.

2 — [...].
3 — [...].
4 — O montante da margem de solvência exigida não 

pode, em qualquer caso, ser inferior às seguintes per-
centagens do montante dos fundos de pensões geridos:

a) Até € 75 milhões — 1 %;
b) No excedente — 1‰.»

Artigo 4.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia 1 de janeiro 
de 2018.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 7 de 
setembro de 2017. — António Luís Santos da Costa — Ana 
Paula Baptista Grade Zacarias — Mário José Gomes de 
Freitas Centeno.

Promulgado em 2 de outubro de 2017.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 6 de outubro de 2017.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Decreto-Lei n.º 128/2017
de 9 de outubro

O atual cartão de estacionamento de modelo comuni-
tário para pessoas com deficiência condicionadas na sua 
mobilidade foi aprovado pelo Decreto -Lei n.º 307/2003, de 
10 de dezembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 17/2011, de 
27 de janeiro, e pela Lei n.º 48/2017, de 7 de julho.

Este diploma seguiu a Recomendação do Conselho 
n.º 98/376/CE, de 4 de junho de 1998, que recomendou aos 
Estados -membros que instituíssem um cartão de estacio-
namento para pessoas com deficiência segundo o modelo 
comunitário uniforme.

O documento referido recomenda aos Estados -membros 
que concedam o benefício do cartão de estacionamento 
às pessoas cuja deficiência provoque uma mobilidade 
reduzida, permitindo desta forma que um cidadão com 
deficiência detentor de cartão de um outro Estado -membro 
possa beneficiar das facilidades de estacionamento que lhe 
estão associadas e que são concedidas no Estado -membro 
em que se encontre.

A atual legislação apenas prevê a atribuição do cartão 
de estacionamento às pessoas com deficiência motora 
com 60 % ou mais de incapacidade, pessoas com multi-
deficiência com incapacidade igual ou superior a 90 %, ou 
pessoas com deficiência das Forças Armadas com 60 % 
de incapacidade ou superior.


